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-•"Ds vetos não deliberados durante uma legislatura, sera -6-  
automaticamente considerados como mantidos no inicio da legislatura 
seguint?'. 
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0 Projeto de )tesolugao 
008/200 de nossa  autoria-visa alterar o 
artigo 362 Interno desta 
Câmara de Vere 	no caPraiF0P-71 
vetos, acresc 	ndo-s r 

30 MAR 2001 

Considerando que na Comissão de Constituição e Justiça  foi 
julgado, "inconstitucional e ilegal". 

Considerando que na decisão daquela Comissão, 
preliminarmente, foram avocados dos textos constitucionais, CF (art 66, §§ 
40  e 60) e CE (alt. 28, §§ 50  e 60), que identicamente estabeleceLvi 

"o veto deve ser apreciado no prazo de trinta dias,  não o 
sendo, será colocado na Ordem do Dia, da sessão imediata sobrestadas  as 
demais  proposições  até sua votação finalkas-gfifegsaanasscisy=, 

Considerando que se essa é a legislação, a realidade nua e 
crua da Assembléia Legislativa e da Câmara de Vereadores, de São Paulo - 
cita-se Assembléia Legislativa pelo fato de extrema  semelhança  - basta que 
se consultem as Ordens do Dia dest ativas a esses Pbderes, onde 
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legislaturas passadas, vetados, em ambas as Casas "emperrando" o 
funcionamento normal desses Poderes! E mais, gerando "manobras" de 
todo o tipo que desvirtuam completamente a própria razão de ser dos 
Parlamentos, basta verificar a regra geral de realização de sessões 
extraordinárias, eis que, as ordinárias como regra são repletas de vetos. 

Considerando que o Projeto de Lei, como é óbvio, deve ser 

• racional, particularmente atender ao interesse público, tramitando nos 
Poderes Legislativos como medida de aperfeiçoamento dentro das normas 
constitucionais e legais, tudo recomenda, dentro de certa sintonia com o 
Poder Executivo a quem cabe decisão final! 

Cmp-Pv-c - '4° 
"(gland a Legisl o fixa, "30 (trinta) dias" para apreciar o 

veto, que "sem deliberaga , seja na sessão "imediata" colocado na ordem 
do dia, "sobrestadas" as demais proposições, indicam da urgência em 
relação ao tempo e da  relevância  de sua deliberação até "votação final", 
como entender que seja feito sem prazo! 

de um lado a Legislação é impositiva e clara quanto aos 
vetos, de outro lado a "votação final" tem algo de indefinido, que por si só 
não se recomenda. • 

\Taos não apreciados durante tanto tempo, de um lado, 
demonstram que as matérias não sejam tão relevantes e de outro lado que 
o Poder Legislativo teria deixado a desejar quanto As suas reais funções 
inclusive em relação ao Poder Executivo. Se os vetos, possam ensejar, 
projetos de lei desvirtuados de real interesse público ou mesmo com  vícios 
de origem, há que se considerar, entretanto que se impõe Legislação 
condizente com a plena autonomia do Poder Legislativo na apresentação de 
Projetos de Lei de interesse público. 

'Assim,  quanto aos vetos impõe-se adaptar o texto 
constitucional, estabelecendo um prazo para que o veto seja deliberado a 
fim de não se criar a atual real situação nos Poderes Legislativos. 



Ve.C3 

N., 

CÂMARA  MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

o 

•Se-o decurso de prazo foi abolido na Constituição, tudo indica 
que, funcionando o Poder Legislativo dentro da ordem lógica e racional que 
deva reger todo o processo legislativo, a realidade tem se mostrado outra 
tendo como exemplo frisante, as medidas provisórias, no âmbito da União. 

ZQGA„.9.A- 
Propomos ao Egrégio Plenário, n`a----(sGnia-do-Arr±2:28-do-°a/w) 

Regimento-Interno, a manifestação desta Edilidade, sugerindo MOÇÃO ao 
Congresso Nacional reinvidicando providências que entender necessárias 
para sanar essa seria  distorção  no processo Legislativo. 
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N° Sessão: 33 
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Partido UF Nome do Vereador 	 \—) Lista Votação Partido UF Nome do Vereador Lista Votação 

PT SP ADRIANO DIOGO Compar. 
PC DO e SP ALCIDES AMAZONAS Compar. 

PT SP ALDAIZA SPOSATI Compar. 
PC DO e SP ANA MARTINS Compar. 

PT SP ANTONIO AUGUSTO CAMPOS Compar. 
PL SP ANTONIO CARLOS RODRIGUES Compar. 

SI  PARTID SP ANTONIO PAES - BAFtATA0 Compar. 

I PT SP ARSELINO TATTO Compar. 
PTB SP ATÍLIO FRANCISCO DA SILVA Compar. 
PT SP  BETO CUSTODIO Compar. 

PSDB SP CARLOS ALBERTO JUNIOR Compar. 
PMDB SP CARLOS APOLINARIO Compar. 

PT SP CARLOS GIANNAZI Compar. 
PT SP CARLOS NEDER Compar. 

PTB SP CELSO JATENE Compar. 
PC DO B SP CLAUDIO FONSECA Compar. 

PSDB SP DALTON SILVANO Compar. 
PT SP DEVANIR RIBEIRO Compar. 

PPB SP DOMINGOS DISSEI Compar. 
PDT SP ELISEU GABRIEL Compar. 
PPB SP ERASMO DIAS Compar. 
PSD SP FARHAT, JOSE ROGERIO Compar. 

PSDB SP GILBERTO NATALINI Compar. 
PSDB SP GILSON BARRETO Compar. 
PMDB SP GOULART, ANTONIO Compar. 

PRONA SP HAVANIR NIMTZ Compar. 
PDT SP HUMBERTO MARTINS Compar. 
PT SP ITALO CARDOSO Compar. 
PT SP  JOAO ANTONIO Compar. 

PMDB SP JOOJI HATO Compar. 
SP JOSE EDUARDO CARDOZO Compar. 

O
PT 

PT SP JOSE LAURINDO Compar. 
PT SP JOSE MENTOR Compar. 
PL SP JOSE VIVIAN! FERRAZ Compar. 
PT SP LUCILA PIZANI Compar. 

PPB SP MARIO DIAS Compar. 
PMDB SP MILTON LEITE 	 - Compar. 
PMDB sP MYRYAM ATHIE Compar. 

PT SP NABIL BONDUKI Compar. 
PTB SP PAULO FRANGE 	 -- ., Compar. 
PPS SP RAUL CORTEZ Compar. 

PSDB SP RICARDO MONTORO Compar. 
PSDB SP ROBERTO TRIPOLI Compar. 
PPS SP ROGER LIN Compar. 
PSB SP RUBENS CALVO Compar. 
PPB SP SALIM CURIATI Compar. 
PSB SP TONINHO CAMPANHA Compar. 
PFL SP TONINHO PAIVA Compar. 
PT SP VICENTE CANDIDO Compar. 

PPB SP WADIH MUTRAN Compar. 
PSDB SP WIILIAM WOO Compar. 
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